
L  EI         Nº 9  5  6     D  E   1  1     D      E      AGOSTO     D  E 2020.  

Dispõe  sobre  a  fixação  dos  subsídios  dos
Vereadores  para  a  legislatura  2021/2024,  no
município de São João do Polêsine. 
 

Matione Sonego, Prefeito Municipal de São João do  Polêsine,  Estado do Rio
Grande do Sul.

Faço Saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a
Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e EU, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

 Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de São João do
Polêsine, no período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de janeiro de 2024, é fixado no valor de R$
2.042,99 (dois mil e quarenta e dois reais e noventa e nove centavos). 

§  1º Até  o  dia  20  de  dezembro  de  cada  ano,  os  Vereadores  receberão
gratificação natalina em valor equivalente ao seu respectivo subsídio mensal.

§ 2º É facultado ao Vereador, quando for servidor titular de cargo, emprego e
função:

 I – Perceber as vantagens de seu cargo, emprego ou função cumulativamente
com  o  subsídio  mensal  de  Vereador  previsto  no  caput  deste  artigo,  desde  que  haja
compatibilidade de horários;  

II – Não havendo compatibilidade de horários, será afastado do cargo, emprego
ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

§  3º Em  razão  da  representação  do  Poder  Legislativo  Municipal  e  da  sua
responsabilidade  como  gestor  da  Câmara,  o  Vereador  que  exercer  a  Presidência  terá  seu
subsídio mensal fixado em R$ 3.064,49. (três mil e sessenta e quatro reais e quarenta e nove
centavos).

§ 4º O Vice-Presidente, Primeiro Secretário ou Segundo Secretário, nas hipóteses
previstas no Regimento Interno da Câmara,  no caso de substituírem o Presidente, em seus
impedimentos  legais,  licenças  e  ausências,  perceberão  proporcionalmente  aos  dias  de
titularidade do cargo, o valor do subsídio mensal previsto no § 3º deste artigo. 

Art. 2º Os subsídios dos Vereadores, de que trata o artigo 1º, e o do Presidente,
fixado no paragrafo 3º desta Lei, serão reajustados, por meio de lei específica, na mesma data



base em que for procedida a revisão geral, corrigido por índice inflacionário oficial, conforme o
inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal, vedado qualquer aumento real. 

Art.  3º O  valor  do  subsídio  mensal  dos  Vereadores  não  poderá  ser  alterado
durante a legislatura. 

Parágrafo único. A revisão prevista no art. 2º desta Lei não é considerada como
alteração  de  valor  do  subsídio  mensal,  limitando-se  a  assegurar  a  irredutibilidade  da
remuneração, em relação ao valor de origem. 

Art. 4º A ausência injustificada de Vereador, observados os critérios regimentais
para essa caracterização, determinará os seguintes descontos do valor de seu subsídio mensal:

 I - R$ 475,00, por ausência de sessão plenária ordinária ou extraordinária, desde
que tenha ordem do dia com pauta  deliberativa.  O valor  será  reajustado,  por  meio de lei
específica,  na  mesma  data  e  no  mesmo  índice  em  que  for  procedida  a  revisão  geral  da
remuneração dos servidores do Município.

Art.  5º Os  Vereadores  Municipais  farão  jus,  no  mês  de  dezembro,  ao
recebimento  do  valor  correspondente  a  1  (um)  subsídio  mensal,  a  título  de  gratificação
natalina. 

§ 1º A  cada trinta dias de suspensão do exercício  do mandato,  salvo licença
saúde, o Vereador terá descontado 1/12 (um doze avos) do valor da gratificação natalina. 

§ 2º O suplente convocado terá direito a perceber 1/12 (um doze avos) do valor
da gratificação natalina para cada 30 (trinta) dias de substituição, consecutivos ou não. 

Art. 6º A convocação de sessão plenária extraordinária ou de sessão legislativa
extraordinária  não  produzirá  remuneração  adicional  ou  direito  de  pagamento  de  verba
indenizatória aos Vereadores. 

Art. 7º Os Vereadores contribuirão, no período a que se refere esta Lei, para o
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  observadas  as  regras  previstas  na  legislação  federal
previdenciária. 

§ 1º No caso de o Vereador ser titular de cargo efetivo, a contribuição será feita
para  o  respectivo Regime Próprio  de  Previdência  Social,  observadas  a  regras  da  legislação
previdenciária aplicável ao caso.



§ 2º Na hipótese do inciso I do § 4º do art. 1º desta Lei, havendo acúmulo de
remuneração, o Vereador contribuirá, observada a respectiva legislação previdenciária:

 
I – para o Regime Geral da Previdência Social, com incidência sobre o valor do

subsídio mensal pago pela Câmara;
II – para o Regime Próprio de Previdência Social, com incidência sobre o valor da

sua remuneração de origem. 

Art.  8º As  despesas  decorrentes  desta  Lei  serão  suportadas  pelas  dotações
orçamentárias próprias. 

Art.  9º Esta Lei  entra em vigor  no dia  1º de janeiro de 2021,  cessando seus
efeitos em 31 de dezembro de 2024. 

Gabinete do Senhor Prefeito Municipal de São João do Polêsine/RS, aos onze
dias do mês de agosto de dois mil e vinte.

Matione Sonego 
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se 
Em 11-08-2020

Agueda Elisabete Recke Foletto 
Secretária Municipal de Administração


